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I. SlTUAÇÀO HISTÓRICA DO PROBLEMA 

1. O casamento como acto jurídico (momentáneo) 
e o casamento com relaçâo pessoal e patrimonial 
(perpétua) entre os cônjuges. 

A terminologia jurídica, seja como reflexo da etimologia e da 
evoluçâo semantica dos vocábulos que mobiliza, seja como 
resultado da transformaçâo intrínseca dos institutos que retrata, 
a cada passo assume aspectos intéressantes que vale a pena 
anotar. 

O termo obrigaçâo, por exemplo, serviu durante séculos 
para designar o vínculo jurídico que prende a pessoa adstrita a 
um dever específico de prestar ao titular do poder de exigir a 
prestaçâo, independentemente do facto de que brota a relaçâo 1. 
A partir de certa época, porém, à medida que a doutrina foi 
desvendando as múltiplas situaçôes acessórias que gravitam den­
tro da órbita de cada direito de crédito isolado, o vacábulo obri­
gaçâo, sem abdicar do seu primitivo sentido, passou a com-
preender tamben toda a relaçâo complexa, derivada de cada um 
dos factos (categoriais) típicos que lhe serven de fonte, com o 
multiforme cortejo de poderes, deveres, ónus, expectativas e 

1. MAZEAUD, Essai de classification des obligations, na Revue trimestrielle 
de droit civil, XXXV (1936), pág. 1 e ss.; GOMES DA SILVA, Conceito e estru-
tura da obrigaçâo, Lisboa, 1943, n.S, pág. 18 e ss. 
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nexos de outro perfil dogmático que germinam dentro déla, ao 
longo de toda a sua existencia, por mais duradoura que ela 
seja2 

Na doutrina moderna, a obrigacáo tanto cobre, com efeito, o 
vínculo jurídico simples pelo qual o vendedor pode exigir do 
comprador a entrega das especies monetarias constitutivas do 
preco, como abrange a relaqáo bilateral e complexa nascida do 
contrato de compra e venda, com toda a serie de poderes, deve­
res, ónus, estados de sujeiqáo ou expectativas a que a execucáo 
do negocio venha a dar lugar. 

Fenómeno em certos aspectos semelhante ocorre com a ex-
pressáo direito real, depois de um percurso bastante diferente na 
evolu9áo histórica dos conceitos jurídicos 3. 

De criacáo medieval e de elaboracáo aínda mais tardía, os 
direitos reais serviram apenas, durante muito tempo, para, sem 
um estudo substancial em profundidade da figura, referir as 
diversas formas estereotipadas de manifestado da propiedade 
(genéricamente concebida) sobre as coisas movéis ou imoveis 4, 
limitada aos chamados direitos reais de gozo. Actualmente, 
cada direito real corresponde a um estatuto global típico dos 
diferentes poderes de soberanía sobre as coisas do mundo exte­
rior, cabendo nesse estatuto legal, subordinado ao principió do 
numerus clausus, nao apenas direitos de carácter absoluto, mas 
também verdadeiros direitos de crédito pela sua estrutura, ónus 
jurídicos, estados de sujeiqáo e meras expectativas, subordina­
das ao poder fundamental do titular. Outros vocáculos há, como 
o modo ou encargo, implantado no sector das liberalidades, 
que, cativos da imprecisáo das suas coordenadas lingüísticas de 

2. ANTUNES VÁRELA, Das obrigacöes em geral, 4 a . ed., 1, Coimbra, 1982, 
n. 9, pag. 54 e ss.; LARENZ , Lehrbuch des Schuldrechts, 12 a . ed., I , München, 
1979, § § 1 ; 2, I e VI . 

3. PUGLIESE, Diritti reali, ns. 2 e ss., na Enciclopedia del diritto; GiOR-
GIANNI, Diritti reali (Diritto civile). Novissimo Digesto Italiano; OLIVEIRA 
ASCENSÄO, Direitos reais, Lisboa, 1971, pág. 13 e ss. 

4. CUNHA GONCALVES, Tratado de direito civil, Coimbra, X I , anot. aos arts. 
2167°a 2170° do Código Civil portugués de 1867, com urna crítica muito viva e 
certeira à terminologia imperfeita e à sistematizacao bastante precària da Parte 
III do Código, nominalmente consagrada ao Direito de propriedade; OLIVEIRA 
ASCENSÄO, ob.cit., n. 3, pág. 17 e ss. 
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origem, ainda hoje nao desfrutam de ura seguro lugar ao sol no 
plano sistemático do Direito 5 . 

O termo casamento tem de igual modo na literatura jurídica 
lusitana, tal como o seu homólogo matrimonio na linguagem 
castelhana e no idioma italiano, urna historia própria para con­
tar. 

Casamento é, em primeriro lugar, o nome dado no direito ao 
acto solene pelo qual duas pessoas de sexo diferente constituem 
entre si umna plena comunháo de vida. 

A esse acto jurídico se referem os artigos 1587° a 1670° do 
Código Civil portugués e é esse o sentido da expressáo que 
transparece na linguagem corrente, quando se diz que A e B 
realizam hoje o seu casamento, que C e D celebraram casa­
mento há tres ou mais anos ou que os irmáos, quer bilaterais, 
quer uniliterais, nao podem casar entre si. 

Mas a expressáo abrange tamben a situaqáo jurídica dura-
doura resultante da celebra?áo do acto, á semelhan9a do que 
em tal aspecto também sucede, como vimos, com o termo obri-
gaqáo6. 

É esse o sentido herdado da velha distincáo romanista entre 
o matrimonium in fieri e o matrimonium in facto esse, que 
também na linguagem corrente frequentes vezes se emprega, ao 
declarar-se que o casamento de E e F dura há vinte ou mais 
anos ou que o casamento deles acaba de ser dissolvido por 
divorcio. E na mesma acepcáo se proclama, na versáo actual do 
artigo 1671° do Código Civil portugués, que o casamento se 
baseia na igualdade de direitos e de veres dos cónjuges. 

A palabra casamento tanto serve assim, quer na linguagem 
corrente, quer no vocabulario técnico do Direito, para referir o 
acto solene culminado pelo sim que os nubentes trocam entre si 

5. ANTONES VÁRELA, Ensato sobre o conceito do modo, Coimbra, 1955, 
pág. 1 e ss... 

6. ANTONES VÁRELA, Direito da familia, Lisboa, 1982, n. 47, pág. 259; 
FINOCCHIARO, Matrimonio civile, n. 2, na Enciclopedia del Diritto; e, na ci­
vilistica espanhola, por todos, DIEGO ESPIN, Manual de derecho civil español, 
3 a . ed., IV , 1972, pág. 17, ao distinguir entre o matrimonio como acto e o ma­
trimonio como vínculo ou estado conjugal. 
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em resposta á pergunta sacramental do sacerdote ou oficial do 
registe, como para designar a situaqáo jurídica resultante do 
acto matrimonial, que fica a unir os cónjuges, em principio per­
petuamente. 

2. O casamento-instituiqáo 

Nao é, todavía, o casamento como acto jurídico (momentá­
neo) entre duas pessoas de sexo diferente, nem como relaqáo 
jurídica perpetua entre os cónjuges, que nesta breve exposicáo 
se pretende examinar. O aspecto do regime matrimonial que 
especialmente interessa focar e submeter a debate, na fase 
actual da evolucáo do direito da familia dentro dos sistemas 
europeus, é o do casamento como instituiqáo. 

Ao proclamarem que o casamento é urna instituiqáo1, os 
autores (independentemente da concepcáo ideológica em que 
assentem a sua tese) tém, por via de regra, urna dupla ideia em 
mente. 

A primeira é a de que, ácima dos milhares de casamentes 
celebrados todos os anos em cada país, há um modelo ou tipo 
de organizaqáo social*, de carácter abstracto ou ideal, mas 

7. Vide, por todos, MULLER-FREIENFELLS, Ehe und Recht, Tubingen, 1 9 6 2 , 
päg. 5 8 e ss.; CARBONNIER, Droit civil, 2, La famille, les incapacités, l l a . ed., 
1 9 7 9 , n. 5 , päg. 2 8 ; H . LEHMANN, Deutsches Familienrecht, 3» ed., aumentada 
e melhorada, Berlim, 1 9 6 0 , § 2 , II, päg. 9 e ss.; § 2 , VI, pâg. 1 4 e 16; 
WEINKAUF, Zwang zur Ehe? (resposta polémica a E . WOLF), na Juristenzei­
tung, 1 9 6 8 , päg. 15; LARENZ, Zur «Institution Ehe» (resposta polémica ao 
mesmo esento de WOLF, na Juristenzeitung, 1 9 6 8 , pâg. 9 6 ; BEITZKE, Familien­
recht, 2 1 " ed., München, 1 9 8 0 , pag. 2 7 , ISELE, Zwischenbilanz des neuen ehes-
cheidungesetzes no Archiv fur die civilistische Praxis, 1 4 9 5 ( 1 9 3 9 ) , päg. 2 5 e 
BOUVIER, Law Dictionary, päg. 7 5 8 («the better opinion appears to be that 
marriage is something more than a mere civil contract. It has been variously 
said by different writers to be a status, or a relation, or an institution»). 

8. Na doutrina, sob a influência da construçào classica de HAURIOU, liga-se 
geralmente o conceito de instituiçâo à ideia da organizaçâo social (da associa-
çâo de pessoas ou do complexo de bens) adstrita a certo firn. Mais longe vâo a 
fina intuiçâo e a Weltanschaung de FEDERICO DE CASTRO (Derecho civil 
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nem por isso menos real ou objectivo, a que os casamentes 
reais correspondem no plano das realizacóes concretas e no qual 
os nubentes voluntariamente se integram ao celebrarem o 
acto 9 . 

Esta instituiqáo modelo, o casamento-padráo, nao se identi-
ficia, no pensamento de alguns autores, com o instituto jurídico 
do casamento, que é a simples representacáo abstracta da disci­
plina ou regulamentacáo da relacáo matrimonial formulada no 
direito positivo 1 0, enquanto o casamento-instituiqáo corresponde 
a üma organizacáo social ideal que paira ácima do direito 
constituido" 

A segunda ideia subjacente á tese institucionalista é a de 
que a definicáo da disciplina jurídica da relacáo matrimonial, 
cada vez mais refractaria é intervencáo dos instrumentos coerci­

da España, Madrid, 1 9 8 4 , II, pag. 1 0 e ss., especialmente n. 6 , pag. 3 2 - 3 3 ) , ao 
insistir desenvolvidamente no sentido e valor institucional da pessoa humana. 
A pessoa é urna instituiqáo significa que ela vale socialmente por si mesma, em 
fun^áo da sua eminente dignidade, como fim em si própria, antes e independen-
temente do seu enquadramento coercivo ou natural na ordem jurídica. 

9. É esse o sentido do carácter institucional do casamento sublinhado por 
MULLER-FFREIENFELS (ob.cit., pág. 6 3 e ss.), ao distinguir entre o instituto jurí­
dico do casamento e o casamento-instituqáo; e esse parece ser também o sen­
tido aceite por WEINKAUF e por LARENZ, na discussáo polémica com WOLF, 
embora LARENZ, que considera o casamento como urna Ordnung, nao chegue a 
distinguir entre o instituto do casamento (o complexo de normas definidoras do 
regime da relacáo matrimonial em abstracto) e a instituiqáo jurídico-social do 
casamento. « A palavra instituiqáo, escreve LARENZ (loc.cit., pág. 9 7 ) , em sen­
tido jurídico corrente, nada mais significa em minha opiniáo do que urna organi-
zaqáo que coloca certas exigencias aqueles que (voluntariamente, no caso do 
casamento) nela ingressam e os protege em determinadas expectativas». 

10. Sobre a distin?áo entre a relacáo jurídica concreta, a relacáo abstracta e 
o instituto jurídico, hoc sensu, vide, por todos, MANUEL ANDRADE, Teoría geral 
da relaqáo jurídica, Coimbra, I, 1 9 6 0 , n. 2 , pág. 5 . 

1 1 . Numa posiqáo intermedia especial se situam os autores que localizam a 
instituiqáo matrimonial na realidade social concreta proveniente do casamento, 
no grupo familiar assente sobre o matrimonio. Esse parece ser o sentido implí­
citamente aceite por CARBONNIER (pb.e loe. cits.), quando afirma que, «numa 
concepeáo mais moderna, se representa o casamento como urna instituicáo; quer-
se dizer com isso um todo orgánico, urna spécie de corpo social que ultrapassa 
as vontades individuáis». 

E a mesma ideia do institucionalismo concreto parece pairar no pensamento 
de BEITZKE (Familienrecht, 2 1 A . ed., § 6 , pag. 2 7 ) , ao insistir em que «o casa­
mento se nao esgota, porem, ñas relacoes bilaterais dos cónjuges; ele é, pelo 
contrario, ao mesmo tempo, célula fundamental do organismo social». 
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vos próprios do sistema estadual, cabe em larga media á tal 
organizaqáo social padráo, á instituiqáo social do casamento. 
O legislador coibe-se justificadamente, mais no dominio das 
rela<jóes familiares do que em nenhum outro sector do direito, 
de ditar a solucáo aplicável aos varios tipos de conflitos que 
podem suscitar-se entre os cónjuges ou entre os cónjuges e os 
filhos. 

É precisamente na inten?áo de reamar este fenómeno em 
certo grau peculiar das relaqóes familiares em geral, e nao ape­
nas do casamento, que em muitos manuais se ensina ser o 
direito da familia um ramo de direito vincadamente insti­
tucional12. 

3. Golpes desferidos na concepçâo institucional pela doutrina e 
pela legislaqäo ñas décadas de 70 e de 80: 

A) O carácter inter-individual da relaqáo comunitaria ma­
trimonial 

No final da década de 60 desencadeou-se, entretanto, na 
literatura jurídica alema e, da Alemania, a breve trecho se pro-
pagou à generalidade dos países do Ocidente europeu, um movi­
mento de aberta reaccáo contra o modelo cristào tradicional da 
sociedade conjugal, assente na diferenciaqüo natural e na recí­
proca complementaridade dos sexos. 

12. A ideia de que a disciplina da instituicäo näo vem de fora da organiza-
çao que lhe serve de apoio, mas nasce no proprio seio déla, é um dos traeos 
comuns que MULLER-FREIENFELS, (ob.cit., pag. 74), tendo os olhos especial­
mente postos no caso particular do casamento, descobre no pensamento institu-
cionalista: «..Mie Ordnung nicht von aussen an die Institution herangetragen 
wird, sondern dass die Institution nach eigenen Gesetzen lebt, die sich allein 
aus ihren Wesen ergeben». E, na mesma linha de pensamento, tendo em vista a 
generalidade das instituicöes, proclamara antes, em termos näo menos categóri­
cos, o patriarca da doutrina, que «le véritable élément objectif du sustème juri­
dique c'est l'institution» e que «ce sont les institutions qui engendrent les regles 
du droit... ce ne sont pas les regles du droit qui font les institutions» ( M . HAU-
RIOU, La théorie de l'institution et de la fondation, 1925, pág. 44). 
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13. Assim sucede, no entender da nova corrente, com a generalidade dos 
deveres que tradicionalmente integram a comunhào plena de vida entre os cónju­
ges, designadamente com o dever de coabitalo (débito conjugal). Vide 
infra, II. 

14. Com a resposta afirmativa dos nubentes à pergunta do oficial do registe, 
escreve por exemplo PAWLOWSKI (Das Studium der Rechtswissenschaft, Eine 
Einfuhrung in das Wesen des Rechts, Tubingen, 1969, päg.299), um dos mais 
qualificados arautos da nova corrente, «modifica-se näo apenas a relacáo jurí­
dica dos nubentes entre si, mas tamben a situacáo jurídica deles em face dos 
restantes cidadäos (Rechtsgenossen)». Em virtude da comunhào instituida pelo 
casamento, é que qualquer dos cónjuges pode alterar livremente o seu nome de 
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E é curioso observar que o baluarte da teoria matrimonial 
mais alvejádo pelos ataques demolidores da antiga organizacáo 
familiar foi precisamente o do carácter institucional do casa­
mento, com os corolarios mais importantes que dele decor-
riam. 

O primeiro objetivo visado por certa corrente doutrinária, 
dentro do plano estratégico aparentemente concertado para o 
efeito, foi o de afastar a singularidade especifica das relacóes 
familiares, como primeiro passo para a destruicáo do mito da 
institucionalidade, quer do casamento, quer da familia. 

As relacóes familiares ou viveriam fora da cidadela do 
direito e nao sao relacóes jurídicas'3, ou nasceriam dentro dos 
muros da ordem jurídica, como a obrigaqáo de alimentos por 
exemplo, e seriam ralacóes como quaisquer outras de especie 
análoga, nao passando assim de um verdadeiro mito a institui-
qáo que, situada fora do direito constituido, pretende fixar o seu 
regime jurídico. 

Todos reconhecem, por certo, que o estado de casado, resul­
tante do casamento, nao releva apenas na esfera jurídica dos 
nubentes, entre os quais estabelece urna verdadeira relaqáo 
comunitaria de interesses, que inclusivamente se reflecte na 
posicáo recíproca de sucessores mortis causa um do outro. A 
posicáo adquirida com o casamento estende aínda os seus efei-
tos aos parentes de cada um dos cónjuges, mediante os novos 
laqos de ajinidade com eles criados, e bem assim a terceiros, 
que lidam doravante com duas pessoas casadas e nao com as 
pessoas solteiras, viúvas ou divorciadas que os cónjuges eram 
antes do acto matrimonial 1 4. Mas o carácter absoluto do estado 
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de casado nao impede, no entender dos autores, que as relacóes 
dos cónjuges, quer entre si, quer com os filhos, quer com ter-
ceiros, sejam meras relacóes inter-individuais. 

A própria separacáo entre assuntos ou negocios comuns e 
assuntos ou negocios pessoais, que a comunháo matrimonial nao 
apaga na esfera jurídica dos cónjuges 1 5, nao será diferente da 
que ocorre com o socio ou gerente da sociedade ou com o mem-
bro da associacáo ou corporacáo, dotada ou nao de personali-
dade jurídica autónoma, também obrigados a distinguir entre os 
actos praticados a título individual e os realizados como inte­
grantes do núcleo social a que pertencem ou estáo afectos. E na 
gestáo dos interesses comuns sao os nubentes —ambos eles ou 
um em representacáo ou também no interesse do outro— quem 
age como sujeitos da relacáo. O tal núcleo comunitario distinto 
das pessoas singulares que sao os cónjuges, que dava na antiga 
doutrina pelo nome de instituiqáo matrimonial, é realidade que 
nao existe 1 6 . 

4. Continuaqáo 

B) A deslocaqâo do centro de gravidade do divorcio para a 
frustraqáo objectiva do casamento 

A segunda ferida aberta pela própria legislaçâo ñas concep-
çôes institucionais do casamento prende-se com a sua disoluçâo 

registe (ou de baptismo) para adoptar os apelidos do outro (e constituir o nome 
comum do casal) e contrair dividas capazes de responsabilizarem o patrimonio 
do outro cônjuge ou o patrimónico comum, formado por contribuiçôes de 
um e outro. 

15. É muito expressiva a esse respeito, embora num plano estritamente exis-
tencialista (aínda nâo normativista), a imagem dada por CARBONNIER (pb. cit., 
n.34, pág.103) nesta frase lapidar: nême lit rêves différents. Transplantada para 
o plano normativo, a imagen quer significar que a comunháo de vida matrimo­
nial nâo deve eliminar a liberdade individual dos cónjuges (as liberdades essen-
ciais de cada um deles, como cidadâo). 
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16. «Os outros individuos só podem tratar com esta comunhào (refere-se à 
comunhâo conjugal) através dos membros delà (os cônjuges)»: PAWLOWKI, ob. 
cit., pág.299. Para WOLF (Zwang zur Ehe, na Juristenzeitung, 1967, p.659) o 
recurso à ideia da instituicáo matrimonial nao passava de urna mentira de propa­
ganda politica e de urna palavra vazia de conteúdo. 

17. Nessa linha de pensamento tradicional da ygreja, poude a Comissào 
Episcopal espanhola escrever, numa sintese feliz, que «a estabilidade inerente ao 
vinculo matrimonial é um valor (un bien) sumamente importante para a vida 
afectiva dos esposos, para a firmeza da familia e, ao mesmo tempo, um ele­
mento integrante fundamental do bem comum da sociedade», acrescentando que 
«o divorcio vincular pòe emperigo estes bens; é, por si mesmo, um mal para a 
sociedade». 
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pelo divorcio e pode dividir-se em duas fases sucessivas, a 
segunda das quais se nao encontra aínda inteiramente consu­
mada. 

Os defensores da concep9áo institucional do casamento, 
compreensívelmente presos aos valores supra-individuais que 
dominam o matrimonio 1 7 e ao ditame cristáo de que nao deve o 
homem separar o que Deus uniu, sempre purgnaram pelo prin­
cipio da indissolubilidade, que durante séculos constituiu a 
regra de ouro dos sistemas da Europa ocidental. As excep?óes 
abertas mais tarde ao principio transcendente da indissolubili­
dade baseavam-se apenas ñas faltas mais graves, nominadas ou 
tipificadas, de qualquer dos esposos contra os deveres conjugáis, 
como fossem o adulterio, o abandono do lar, as sevicias e as 
injurias graves ou a tentativa de homicidio, e funcionavam 
somente a requerimento do cónjuge ofendido, como urna especie 
de sanqao contra o cónjuge infractor. 

Em posicáo diametralmente oposta, retomando com afinco o 
velho pensamento luterano de que o casamento, longe de ser 
urna instituicáo divina, é um negocio puramente mundano ou 
temporal, muitos autores modernos advogaram a dissoluqáo do 
matrimonio, nao como urna excepqáo, mas como um corolario 
natural do carácter humano da relacáo matrimonial e como urna 
válvula de escape essencial aos estados de tensáo ou de satura-
9áo inevitáveis em todas as relagóes jurídicas, como o matrimo­
nio, de duraqáo indefinida. 

Assim nasceu e se tem gradualmente desenvolvido a ideia do 
divórcio-remédio (como única terapéutica jurídica adequada aos 
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casos da falencia ou da definitiva frustraqáo do casamento 1 8 , ao 
lado do divórcio-sanqáo. 

Assim se facilitou o recurso ao divorcio por mutuo con-
sentimento (ao qual sempre se manifestaram hostis as legis-
lagóes de raíz germánica e de inspiracao luterana ou calvinista), 
ao mesmo tempo que se ampliou o seu campo de aplicagáo, 
com a justificacáo de que o acordó previne o lavar de roupa 
suja entre os cónjuges desavindos, próprio do divorcio litigioso. 
E assim se inverteu em alguns países o sinal da preferencia do 
legislador entre a dissoluqáo contenciosa e a dissoluqáo consen­
sual do vínculo matrimonial. 

Esta primeira fase da evolugáo das causas de dissolucáo do 
matrimonio —caraterizada, em termos gerais, pela coexistencia, 
no mesmo sistema, do divórcio-sanqáo e do divórcio-remédio e 
pela maior abertura da lei ao divórcio-consensual, com a conse-
quente subalternizagáo do divorcio litigioso— encontra-se hoje 
largamente preenchida, embora em termos bastante variáveis nos 
seus tragos secundarios 1 9, mesmo na legislacáo dos países de 
mais arreigadas tradigóes católicas, como a Italia, a Espanha, 
Portugal e a Franga. 

Em Italia, num sistema híbrido difícil de caracterizar, o 
divorcio foi consagrado pela chamada Lei (n° 898) Fortuná­

is . Notarti, entretanto, alguns autores que nao há um salto brusco do antigo 
sistema da culpa para o novo regime do divorcio baseado na ruptura definitiva 
das lagos matrimoniáis. É que já no antigo regime nào bastavam a existencia e 
a gravidade da falta imputada a um dos cónjuges para justificar a concessáo do 
divorcio. Era ainda necessàrio que a falta tivesse comprometido definitivamente 
a convivencia entre os cónjuges. Já entao era essencial, noutros termos, que 
houvesse ruptura definitiva do casamento. Cfr. GERNHUBER, Lehrbuch des 
Familienrechts, 3 a ed., Munchen, 1980, § 24, III, pág.265. Esta coicidéncia 
nào apaga, entretanto, as diferenqas fundamentáis entre os dois sistemas, à 
cabe?a das quais se deve colocar a norma de que, no sistema da culpa, só o 
cónjuge inocente pode invocar a falta, como fundamento do divorcio, contra o 
cónjuge infractor. 

19. Poderá alegar-se que algumas diferencas substanciáis persistem ainda 
entre os sistemas europeus que, a partir da década de 70, procederam à revisáo 
do seu direito da familia, como o resultante, por exemplo de o direito alemáo 
continuar a nao admitir o divorcio por mùtuo consentimento. Mas a verdade é 
que da presuncáo de ruptura definitiva do casamento descrita no § 1S6S, I, até 
ao divorcio consensual nào vai, na pràtica, distancia apreciável. Cfr. GERNHU­
BER, ob. cit., § 24, III, 4, pág.267. 
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20. Cfr. artigo 1407°, n°s 2 e 3, do Código de Processo Civil. 
21. Vide sobre toda a evolucáo do direito comparado su nea désisa o realto 

minucioso e a crítica doutrinária certeira da excelente monografía de GARCÍA 
CANTERO, El divorcio, Madrid, 1977, pág. 6 e segs. 

22. É a fase abertamente preconizada, entre outros, por WOLF (Ehe, Zerrü-
tung und Verschulden, na N J W , 1968, pág.1502). 

173 

Baslini, de 1 de Dezembro de 1970, depois de urna serie de ple­
biscitos sobre o tema da indissolubilidade, que abriram feridas 
profundas na consciéncia da populacáo. Na Franca, foi a Lei n° 
617 de 11 de Julho de 1975 (integrada pelo Dec° de 5 de 
Dezembro de 1975) que instituiu um regime típico tripartido, 
em que lado a lado se aceitam o divorcio por mutuo consenso, 
o divorcio por virtude da ruptura da vida em comum e o 
divórcio-sancáo baseado na violacáo grave dos deveres conju­
gáis. Híbrido é também, no que se refere á aceitacáo do divor­
cio consensual, o sistema fixado em Espanha, através da Lei n° 
30, de 7 de Julho de 1981, que nao admite a formulacáo directa 
do pedido de dissolucáo por ambos os cónjuges como causa 
imediata do divorcio. E típico dos no vos tempos é ainda o 
regime consolidado em Portugal com a reforma do Código Civil 
de 1977, onde funcionam lado a lado os principios da culpa e 
da frustraqáo objectiva ou da ruptura definitiva do casamento 
e onde a dissoluqáo consensual tomou nítidamente a dianteira á 
dissoluqáo litigiosa202'. 

Urna segunda fase evolutiva ficou ainda pairando, en­
tretanto, na imanéncia lógica das novas teorías divorcistas, 
sobre a legislacáo reguladora da dissoluqáo do casamento 2 2 . 

Tem-se insistido bastante, com efeito, na tese de que os 
deveres dos cónjuges cuja violaqáo gera o divórcio-sancáo nao 
constituem verdadeiros deveres jurídicos, alguns deles (como o 
dever de fidelidade ou de sinceridade) por nao estarem sujeitos 
as medidas de coercáo próprias dos vínculos dessa natureza, 
outros (como o dever de cohabitaqáo ou o dever de cooperaqáo) 
por nao constituirem mesmo deveres de qualquer natureza, em 
face da énfase que as novas Constituicóes vieram dar ás liber-
dades e garantías individuáis. 

E essa nova linha individualista de pensamento, se vier a 
fazer carreira ñas assembleias legislativas, tenderá naturalmente 



/. ANTUNES VÁRELA 

a suprimir de vez a área do divórcio-sancáo, a eliminar todas as 
sequelas da ideia da culpa na decretaçâo e no régime do divor­
cia, e a assentar toda a problemática da dissoluçâo do matrimo­
nio, em vida dos cónjuges, sobre a ideia objectiva da frustraçâo 
inicial ou superveniente do casamento. 

5. Continuaçâo 

C) A destruiqáo do modelo tradicional da sociedade 
conjugal 

E vem, por fim, o golpe aparentemente mais grave ñas con-
cepcóes institucionais do casamento, porque desferido no prò­
prio «santuario», ou seja, no reduto central da relacáo ma­
trimonial. 

Durante séculos, a imagen insitucional do casamento andou 
indissolúvelmente ligada á sociedade conjugal assente na diferen-
ciaqáo natural e na relaqáo de complementaridade dos sexos. 
A diferenciado natural dos cónjuges exprimiram-na a tradicto, 
os costumes e as leis da época, sobre o plano jurídico, na atri-
buicáo ao marido do poder de -decisäo nos assuntos de interesse 
comum (sob o nome engañador da chefia marital) e na entgrega 
à mulher do chamado governo doméstico (die Schlüsselgewalt), 
incluindo neste a educacáo dos filhos na idade pré-escolar. 

Com a emanc ipac i económica da mulher na nova sociedade 
industrial (de servicos), o peso crescente do eleitorado feminino 
ñas deliberares democráticas da comunidade estadual e a inva-
sáo progressiva dos diferentes sectores da vida social pelos qua-
dros da praxis política, facilmente se chegou à p roc lamac i 
constitucional da tese da igualdade jurídica dos cónjuges, só 
num ou noutro caso tímidamente sombreada pelas diferencas 
inerentes à condicio dos sexos. 

Dai até à eliminaqáo do modelo tradicional da sociedade 
conjugal foi um passo —apenas o tempo necessàrio para que o 
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II. A SUBSTANCIA INSTITUCIONAL DO CASAMENTO 

6. Apreciaqáo crítica das objecqóes movidas as concepqóes 
institucionais do casamento: 

A) A bilateralidade e a institucionalidade 

Sacrificado ñas aras do néo-individualismo agnóstico da 
década passada o principio da indissolubilidade do pròprio 

23. ob. e ed. cits., § 6, pág. 27. 

175 

legislador pudesse extrair, no plano da legislacáo ordinaria, a 
conclusáo silogística das premissas aceites na esfera superior da 
ConstituiQáo. 

«Na nossa sociedade pluralista, escreve a pena insuspeita de 
B E I T Z K E 2 3 , nenhum modelo determinado de casamento se 
encontra fixado; os cónjuges é que tém de fixar o seu papel no 
casamento por meio de acordó bilateral (§ 1356)». 

O mais curioso é que o peso emocional da evolucáo política 
subjacente á proclamaQáo do novo principio deixou apenas aber-
tas as portas de lei á faculdade de os nubentes —cada par de 
nubentes, cada casal— fixar livremente, e quase livremente 
alterar, o regime jurídico da sua comunháo de vida, sem sequer 
fixar o modelo supletivo, destinado a vigorar na falta de opqáo 
específica dos nubentes. 

Como estes nao fazem entretanto nenhum uso da faculdade 
que a lei lhes concedeu, dir-se-ia que o resultado prático da 
nova situacao é viverem os novos casáis sem nenhum estatuto 
legal definido— sem acordó dos nubentes sobre a materia e 
sem regime, nem imperativo, nem supletivo, definido na lei. 
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matrimonio concordatario, nos países em que ele existia, e des­
truido o modelo cristáo tradicional do casamento, assente na 
ideia da complementaridade dos sexos, cabe naturalmente ao 
jurista perguntar que resta afinal da concepqáo institucional do 
casamento, no meio dos escombros da antiga legislaqáo. 

A pergunta tem perfeito cabimento e flagrante oportunidade, 
porque há em toda a controversia sobre o carácter insti­
tucional do matrimonio urna serie de erros doutrinários, de con-
fusóes e sobretudo de omissóes que importa corrigir. 

A primeira das ideias falsas involuntariamente postas a 
correr por algunos autores é a que advém do dilema formu­
lado sobre a natureza inter-individual ou institucional da rela-
cáo matrimonial, como se os dois termos da qualificacáo fossem 
incompatíveis entre si. 

Os canonistas há muitos sáculos afirmam a natureza con-
tratual do acto matrimonial, referindo-se ao casamento in fie­
ri2*, ao mesmo tempo que reconhecem o carácter institucional 
do matrimonio, tendo especialmente em vista o casamento in 
facto esse. 

Mas, quanto á propria relaqao matrimonial, o facto de deri-
varem déla, como incontestavelmente sucede, inúmeros direitos e 
deveres recíprocos entre os cónjuges, destinados a satisfazer 
interesses puramente individuáis, quer na zona dos direitos pes-
soais, quer na área dos interesses patrimoniais 2 5, nao colide de 

24. A afínna^áo de carácter contratual do casamento, ou seja, do casamento 
como contrato (especial) teve por principal objectivo a cobertura jurídica de dois 
pontos: 1° o de que o consentimento essencial á validade do acto procede dos 
sujeitos da delacáo (os nubentes) e nao dos país ou representantes legáis de 
cada um deles; 2°. o de que a capacidade para a realizacáo deste contrato, con­
siderada a sua natureza especial, atende nao só á maturidade espiritual necessá-
ria á compreensáo dos seus efeitos, mas principalmente ao desenvolvimento 
físico indispensável á plena comunháo matrimonial de vida. Assim se explica 
que, nao obstante a repersussáo execepcional do casamento na vida pessoal e 
patrimonial de cada um dos nubentes, a capacidade matrimonial seja fixada, por 
via de regra, numa inferior áquela em que se atinge a maioridade. 

25. Basta pensar, quer no direito potestativo do cónjuge ofendido a requerer 
a dissolucáo do casamento, por violacáo grave dos deveres matrimoniáis come­
tida pelo outro, quer nos inúmeros direitos de disposiqáo e administraqáo de 
qualquer dos cónjuges sobre os seus bens (proprios), nos regimes de separa-
gao). 
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modo nenhum com a afirmagáo do casamento como instituiqáo, 
noutros dominios da complexa relagáo matrimonial. 

Para o casamento constituir sem dúvida urna instituiqáo, bas­
tará que o casal, a sociedade conjugal, a familia reduzida a urna 
das suas expressóes mais simples, que é a do matrimonio sem fi-
Ihos, forme um núcleo social, como tal jurídicamente relevante. 
Nao é necessário que o núcleo matrimonial goze de personali-
dade jurídica autónoma, nem que disponha de órgáos especial­
mente incumbidos de formar ou executar a vontade do ente 
colectivo. Basta que a sociedade conjugal, a micro-familia, seja 
portadora de interesses ou valores autónomos, específicos, distin­
tos dos interesses singulares, individuáis, próprios de cada um 
dos seus membros, e que esses valores ou interesses globais do 
núcleo sejam, como tais, tutelados pelo Direito. 

E nao resta a menor dúvida de que tal sucede. 
Quando, no artigo 1673°, 1, do Código portugués, a propósito 

da residencia da familia, se afirma que os cónjuges a devem esco-
lher de comum acordó, mandando atender, entre outros factores, á 
salvaguarda da unidade da vida familiar, é manifestó que este 
valor nao aponta para as conveniencias individuáis, nem do 
marido, nem da mulher, mas para o interesse do casal, para a coe-
sáo e estabilidade do casamento. 

Se, perante a divergencia dos cónjuges, o juiz for por eles ou 
um deles chamado a fixar a residencia da familia, nos termos do 
n° 3 do artigo 1673° do mesmo Código, e vier ao seu conheci-
mento que o lugar preferido por um dos cónjuges o expóe mais 
fácilmente ás tentacóes de rompimento do matrimonio com que 
terceiro o persegue, deve a decisáo, com a necessária discrigáo e 
prudencia, procurar evitar a ameaca de desestabilizagáo do lar, 
nao no interesse individual do outro cónjuge, nao como meio de 
proteqáo moral do cónjuge exposto á tentacáo, mas para salvar o 
casamento, a sociedade conjugal, a comunháo matrimonial de 
vida, que é do interesse comum dos cónjuges (e dos filhos, se os 
houver) e nao de um deles apenas. 

Quando, no artigo 67° da Constituigáo portuguesa, se pro­
clama que o Estado tem determinados deveres, inclusivamente de 
carácter fiscal, para com a familia, parece também manifestó, 
sem o menor resquicio de metafísica ou de mitología, que 
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é para o interesse global do casal, para a comunháo matrimo­
nial, e nao para a situaqáo individual de qualquer dos cónjuges, 
que o preceito constitucional aponta, no caso especial dos 
casáis sem filhos26. 

De igual modo, quando no regime supletivo de bens se cria 
a categoría dos bens comuns, sujeitos a um regime espe-
cialíssimo, e se prescreve que tais bens nao respondem, em 
principio, pelas dividas próprias de qualquer dos cónjuges, 
enquanto a sociedade conjugal se mantiver, o interesse que a 
lei visa tutelar nao é, manifestamente, o relativo a cada um dos 
casados, mas a defesa do patrimonio que serve de apoio mate­
rial ou económico ao casamento, ou seja, o interesse patrimo­
nial comum do casal, da sociedade conjugal como núcleo 
global, como agregado familiar11. 

E tudo quanto acaba de ser exposto, tendo como paño de 
fundo o direito portugués vigente, se pode aplicar, mutatis 
mutandis, ás novas disposicoes do direito espanhol constituido, 
designadamente ao artigo 67° do Código Civil, quando prescreve 
que o marido e a mulher, além de respeitar-se e ajudar-se 
mutuamente, devem actuar no interesse da familia. Pois niri-
guém dirá que nao passa de um mito este ente familiar, para 
que a lei apela, na hipótese de o casal nao ter filhos. Ou que 

26. O problema foi já concretamente debatido em Portugal, a propósito do 
artigo 107° da Constituisáo, segundo o qual o imposto sobre o rendimento pes-
soal visará a diminuicáo das desigualdades e será único e progressivo, tendo em 
conta as necessidades e os rendimentos do agregado familiar (TEIXEIRA RIBEIRO, 
O sistema fiscal na Constituiqáo de 1976, Bol. Ciencias Económicas, XXVII; 
Id., A unidade fiscal na Constituiqáo, sep.do Bol., 1984; CARLOS CORTE REAL, 
na Ciencia e Técnica Fiscal, 1981, n°s 265 /267, pág. 89 e segs. e GOMES 
CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituiqáo da República Portuguesa anotada, 
I, 2» ed., Coimbra, 1984, pag. 466). 

No rumo certo —o da consideracáo institucional do agregado familiar e nao o 
da tributacáo por taxa correspondente aos rendimentos individuáis de cada um 
dos seus membros—, vide TEIXEIRA RIBEIRO, est.ult.cit.. 

27. No mesmo sentido, entre muitos outros, o artigo 1671°, 2 do C. Civil, 
segundo o qual os cónjuges devem acordar sobre a orientacáo da vida em 
comum, tendo em conta o bem da familia e os interesses de um e outro, e o 
artigo 18°, n° 1, do Código de Processo Civil, que manda ter em conta o inte­
resse da familia, quando o tribunal haja que decidir sobre a proposigáo de qual­
quer acgáo do foro familiar, na falta de acordó entre os cónjuges. 

No plano mais ampio da familia em geral, sao também numerosas as disposi­
cóes que tomam como ponto de referencia o interesse global da familia, como 
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nào passa de produto de pura especulaqào metafisica (do legis­
lador!) a familia em cujo interesse o artigo 70° manda que seja 
fixado pelo juiz o domicilio conjugal, no caso de discrepancia 
entre os cónjuges 2 8. 

7. Cont. O cerne pessoal da instituiçâo matrimonial 

Mas o casamento, além de criar urna vasta zona de interes­
ses comuns, específicos da sociedade conjugal, que jurídicamente 
relevam como tais, toca ainda as carnadas mais íntimas da per-
sonalidade de cada um dos cónjuges. Mediante a dádiva recí­
proca que envolve, o casamento completa a personalidade de 
cada um dos cónjuges, através de si mesmo e da realizaçâo pes­
soal do outro cónjuge; e constituí um apelo constantemente 
renovado à realizaçâo da personalidade de cada um dos 
esposos 2 9 

E este duplo e singular aspecto da relaqáo matrimonial traz 
imediatamente à superficie mais dois erros da concepqáo inter­
individual do casamento. 

Como relaçâo que envolve a personalidade de qualquer dos 
seus membros (e nao apenas, nem principalmente, o seu patri-

valor distinto dos interesses dos seus membros uti singuli, cabendo destacar 
entre elas as que conferem legitimidade a determinadas classes de parentes ñas 
acedes de estado ou ñas acedes destinadas a defender certos valores da familia 
(arts. 1 6 7 7 ° c,2; 1 8 1 9 ° , 1; 1 8 2 5 ° ; 1 8 4 4 ° ; 1 8 4 5 ° ; 1 8 4 6 ° ; 1 8 7 3 ° ; 7 1 ° e 7 3 ° do 
Cód Civil). Algunas destas disposicoes legáis levantam mesmo questóes delica­
das, seja na área di direito substantivo, seja no plano do direito processual, nos 
casos de desacordó entre as varias pessoas com legitimidade para agir acerca da 
posiQáo a tomar na defesa da interese da familia. 

2 8 . Vide, por todos, DORAL GARCÍA, El interés de la familia, en Documen­
tación jurídica, Monográfico dedicado a la reforma española del derecho de 
familia de 1 9 8 1 , I , 1 9 8 2 , pag. 6 e segs. 

2 9 . O sentido ético próprio do matrimonio é realcado, em termos bastante 
expressivos, na resposta polémica de LARENZ a WOLF (loc.cit.). O sentido ético 
do casamento, afirma aquele eminente civilista, nao se encontra num fim ex­
terior a ele, mas apenas na comunháo pessoal devidamente entendida, ou seja, 
«na dedicasao duradoura dos cónjuges de um para o outro e de um com o outro 
(in dem dauernden Fur-und Miteinander-Dasein der Ehegatten»). « O valor 
absoluto do casamento, acrescenta LARENZ, está no enriquecimento da pessoa 
humana através dele operado e na afirmacáo (Bewahrung) da pessoa por 
ele exigida». 
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mónio), o casamento comega por englobar a primeira das insti-
tugóes sociais que é a pessoa humana. 

Foi FEDERICO DE CASTRO quem, com maior brilho e 
vigor, sustentou na doutrina espanhola o carácter institucional 
da pessoa humana, como portadora de valores proprios, que nao 
podem ser subordinados a quaisquer interesses individuáis ou 
sociais 3 0. 

E nesse ponto radica o principal erro ou omissáo da dou­
trina corrente, que é o de supor que as instituiqóes só princi­
pian! com as associaqóes de homens ou com a afectacáo de 
urna massa de bens a determinado fim, quando a mais impor­
tante das instiuicoes cujo reconhecimento se impóe ao legislador, 
antes do Estado e das associacóes naturais intermediarias, é o 
homem, com a sua eminente e transcendente dignidade de ser 
livre e racional. 

Precisamente porque a pessoa humana, com os valores que 
lhe sao inerentes, constituí a primeira instituiqáo a respeitar 
dentro do casamento, se nao poderá considerar valido, por 
exemplo, o acordó que os nubentes realizassem sobre o modelo 
da sua vida conjugal, obrigando-se, por exemplo, a manter rela-
cóes contra natura. A tanto nao pode chegar o pluralismo ideo­
lógico reconhecido mas sociedades modernas. 

Por outro lado, os direitos pessoais derivados do casamento 
distinguem-se dos dereitos de personalidade (como o direito á 
vida, á integridade física e ao nome), por virtude do seu 
objecto comunitario. O objecto específico dos direitos conjugáis 
nao reside em qualquer dos atributos inerentes á personalidade 
individual, mas na comunhao matrimonial de vida que os 
nubentes constituem entre si. 

O direito de cada um dos cónjuges ao respeito da sua 
comunhao matrimonial de vida, que se impóe tanto ao outro 

30. FEDERICO DE CASTRO, Derecho civil, Civitas, Madrid, 1984, I I , n. 6, 
pág. 32 e ss. e I , pág. 563 e ss. No mesmo sentido escreveu, em Portugal, 
numa época de profunda crise da vida social lusitana, CASTANHEIRA NEVES (A 
revoluqáo e o direito, Lisboa, 1976, pag. 119) o seguinte: «E que é .... este 
valor —o homen e a sua dignidade— o maior valor, o «bem supremo» (mégis-
ton agathón), a que todos os outros valores váo referidos ñas suas posicóes 
axiológicas deste mundo, o mundo humano finito e da historia, é decerto um 
ponto em que todos nos encontramos». 
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8. Continuaqáo 

B) A comunháo matrimonial de vida e a instituiqáo 
do casamento 

É certo que a reforma portuguesa de 1977 eliminou as dis-
posiqóes do Código de 1966 que atribuiam ao marido o poder 
de decisáo nos assuntos de interesse comum (transferindo-o, nos 
casos de divergencia, para o poder jurisdicional do Estado), 
bem como a norma que conferia á mulher a titularidade do 
governo doméstico, no qual cabía a generalidade dos poderes de 
administracáo, e até de disposicáo, nos casáis de recursos mais 
limitados. E certo é também que, ao atribuir agora a direcqáo 
da familia a ambos os cónjuges, o artigo 1671°, n° 2, do 
Código portugués, na sua nova versáo, manda que os cónjuges 
acordem sobre a orientacáo da vida em comum, «tendo em 
conta o bem da familia e os interesses de um e outro». 

Simplesmente, este acordó sobre a direcqáo da familia, que 
incluirá de modo especial o exercício do governo doméstico, nao 
abrange, ao contrario do que muitos parece suporem, nem todos, 
nem sequer os principáis aspectos da comunháo de vida criada 
pelo casamento. 

31. Allgemeiner Teil des deutschen Burgerlichen Rechts, 5 a . ed., § 13, II, 
págs. 188. 

32. «A especialidade da proteccáo do casamento, escreve GERNHUBER (ob. 
cit., § 17, I, pág. 159-160) no mesmo sentido, excluí, em principio, o recurso 
ás regras gerais da protec?áo da personalidade». 
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cónjuge, como a terceiro, distingue-se dos direitos de personali-
dade, escreve Larenz 3 1 , precisamente porque o interesse ou 
valor nele protegido (das geschutzte Gut) é a relaqao matrimo­
nial com outra pessoa32. 

E nao é difícil demonstrar que esta comunháo matrimonial 
de vida, na qual reside a esséncia do casamento, continua a nao 
estar sujeita ao poder de livre disposicáo das partes, ao contra­
rio do que sustentam alguns defensores da concepcáo inter­
individual da relacáo conjugal. 
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Por um lado, o Código portugués manteve no artigo 1577°, 
à semelhanca do que sucede no § 1353 do Código alemào, a 
afirmacáo de que o casamento visa criar entre os contraentes a 
plena comunhüo de vida, que serve de base à contituicáo da 
familia, embora lhe tenha acrescentado a nota ferreamente posi­
tivista, de alcance alias bastante equívoco, de que isso se pro­
cessa «nos termos das disposiqòes deste Código». 

Por outro lado, além de se ter conservado o principio funda­
mental de que a vontade de contrair casamento importa aceita-
qáo de todos os efeitos legáis do matrimonio (art. 1618°, 1 e 2 
do Código Civil), a lei portuguesa (tal como a versáo do Código 
espanhol, saída da Lei n° 30, de 7 de Julho de 1981) manteve 
—e até desenvolveu— a mencáo dos deveres a que os cónjuges 

ficam recíprocamente vinculados por virtude da celebragáo do 
casamento. «Os cónjuges, diz o artigo 1672° do Código portu­
gués na sua nova versáo, estáo recíprocamente vinculados pelos 
deveres de respeito, fidelidade, coabitaqào, cooperaqào e 
assistendo». 

Em síntese, dir-se-á que, nao obstante a destruicáo do 
modelo tradicional da sociedade conjugal nos países do ocidente 
europeu e a possibiidade reconhecida aos nubentes de fixarem, 
por acordo, o regime de gestáo dos negocios do casal que me-
lhor se adapte as suas conveniencias pessoais, se mantiveram de 
pé a estatuiqüo de que o casamento gera urna comunháo espe-
cialíssima de vida entre os nubentes, bem como a ideia de que 
os deveres decorrentes desta comunháo, ditados por normas de 
natureza imperativa, estáo acima da vontade dos nubentes -
deste modo se assinalando o carácter institucional do casa­
mento, consagrado na pròpria lei. 

Continua, com efeito, a nao ser legalmente possível a cele­
bragáo de casamento a prazo, de casamento à experiencia (sob 
condiqáo) ou de casamento sob a pressuposiqáo de qualquer 
facto pretérito ou presente. 

E continuam de igual modo a nao ser válidas as cláusulas 
negociáis pelas quais um dos cónjuges (ou ambos eles) se reser­
vasse a liberdade de manter relacjòes com terceiro (infringindo o 
dever de fidelidade) ou a faculdade de nao manter relaqóes com 
o outro cónjuge e de viver com ele como simples irmáos (fal-
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9. Traqo essencial do carácter institucional do casamento: 
a sua repercussáo na estrutura da comunháo 
matrimonial de vida 

Dir-se-á, entretanto, que nao há perfeita identidade de con-
ceitos nos casos em que, ao longo da exposi§áo desenvolvida 
sobre a materia, se alude ao carácter institucional do casamento. 

Nuns casos, quando se diz, por exemplo, que na fixa^áo ou 
altera9áo da residencia conjugal se deve atender ao interesse do 
casal (e nao dos cónjuges uti singuli) ou que a moratoria na 
execu?áo da meacáo de um dos cónjuges, para pagamento das 
suas dividas incomunicáveis, toma em linha de conta o interesse 
global da sociedade conjugal (e nao apenas do cónjuge nao-
devedor), o cas amento-instituiqáo surge ao espirito do jurista 
como urna organizaqáo social concreta, como um núcleo pes-
soal real, portador de intereses globais próprios, variável de 
caso para caso na identidade de sua constiuicáo e na especifici-
dade dos seus fins. 

Quando, noutros casos, com um alcance diferente, se afirma 
que os nubentes nao podem casar a termo ou sob condiqáo 
(porque nao sao admissíveis as comunhóes matrimoniáis ad tem-
pus ou sob experiencia), que os cónjuges nao podem acordar 
válidamente no afastamento do dever de recíproca jidelidade ou 
do cumprimento do débito conjugal, apesar do carácter plura­
lista da sociedade contemporánea, porque essas cláusulas viola-
riam os fundamentos da instiuiqáo matrimonial, o termo 
instituiqáo já nao é tomado como sinónimo de mero núcleo de 
facto, de simples organizaqáo social concreta, variável de caso 
para caso, mas sim no sentido de organizaqáo abstracta, de 
complexo normativo unitario, de disciplina ideal de toda a 
sociedade conjugal. 
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tando ao dever de coabitaqáo) ou assumisse o dever de nao se 
imiscuir na resolucáo de nenhum dos problemas respeitantes á 
educa$áo dos filhos (eximindo-se a um dos aspectos fundamen­
táis do dever de cooperaqáo) e assim por diante. 
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E nada custa inclusivamente aceitar que, para representar 
este segundo pensamento, em obediencia á velha máxima ben-
thamiana de que entia non sunt multiplicando, basta o recurso 
ao conceito vulgar, corrente, de instituto jurídico, sem necessi-
dade de apelar para o conceito clássico de instituiqáo, como 
organizacáo social modelo que nao se confunde como o arqué-
tipo ou o jigurino subjacente á lei, porque superior ou lógica­
mente anterior á ordem jurídica constituida 3 3. 

Essencial ao reconhecimento do carácter institucional do 
casamento é a ideia de que a realidade global unitaria, trans­
cendente, da comunháo matrimonial de vida, em lugar de consti­
tuir apenas um jim das prestacóes individuáis devidas por cada 
um dos cónjuges, mas exterior ao objecto do casamento, como 
sucede nos próprios contratos (patrimoniais) de jim comum, de 
que sao exemplos típicos as sociedades comerciáis e os contra­
tos agrarios de parceria, transparece na própria estrutura do 
relaqáo contratual. 

Nos chamados contratos associativos, as prestacóes dos con­
traentes, apesar de passarem conjuntas pelo canal de um jim 
comum, sao distintas no seu objecto urnas das outras; e as con-
traprestacóes visadas por cada urna das partes revelam os inte-
resses contrapostos que elas prosseguem dentro do contrato. 

33. Cumpre, neste ponto, assinalar a profunda diferenca que separa a dou-
trina do artigo 16° do Código portugués de 1867 (que mandava recorrer, para 
integracao das lacunas da lei, na falta de casos análogos regulados noutra lei, 
aos principios de direito natural, conforme as circunstancias do caso) da solucáo 
prescrita no artigo 10°, 3, do Código de 1966 (que manda resolver a situagáo 
omissa, mediante a norma que o próprio intérprete criaría, se houvesse de legis­
lar dentro do espirito do sistema). 

O novo processo de integracao das lacunas desdobra-se, de caso pensado, 
num duplo percurso, de sentidos de marcha opostos. 

Num primeiro lanco, de carácter empírico-indutivo, o intérprete deve partir do 
caso concreto omisso para, inspirado nele, mas dentro das coordenadas normati­
vas do sistema constituido, fixar a regra geral e abstracta correspondente. 

Numa segunda fase, já de natureza lógico-dedutiva, esbatidas as ares tas emo­
cionáis do processo indutivo atraves da formulacá geral da regra, trata-se de 
submeter a situagáo concreta omissa á aplicagáo silogística da nova norma. 
Note-se, porém, que no decurso desta segunda fase, tanto na intepretaqáo e 
aplicaqüo da regra criada, como na rigorosa qualificaqáo da situaqáo concreta, 
nao intervéem apenas juizos de carácter lógico ou racional, mas também juizos 
de valor, com inevitaveis apelos a factores de natureza emocional ou 
sentimental. 
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No caso singular do casamento, célula essencial da socie-
dade familiar, o Jim global, unitario, da comunháo matrimonial 
de vida, superior aos interesses individuáis dos cónjuges, marca 
a própria estrutura das prestacóes dos contraentes. 

O fenómeno transparece, com meridiana clareza, num dos 
efeitos mais importantes do casamento, na pratica, que é a pro-
criaqáo. No filho nascido do casamento, cada um dos cónjuges 
vé, nao a simples continuaqáo da sua personalidade, mas a 
encarnacáo permanente do seu cruzamento biológico e afectivo 
com o outro cónjuge. 

E esse pensamento domina todo o regime do poder paternal, 
seja qual for a sorte futura da relagáo conjugal. 

Mas a mesma situacáo, mutatis mutandis, se verifica em 
todos os deveres pessoais dos cónjuges, nos quais se consubs­
tancia a comunháo matrimonial de vida. 

No cumplimento do débito conjugal, por exemplo, com a 
mutua dádiva dos corpos e do amor dos cónjuges, tal como na 
satisfagáo quotidiana do dever de cooperaqáo ou do dever de 
recíproca consideraqáo, nao há em bom rigor jurídico prestaqáo, 
de um lado, e contraprestaqáo do outro, mas participaqáo soli­
daria no mesmo acto. O que há, no desenrolar da plena comu­
nháo matrimonial de vida, sao prestaqóes solidarias dos 
cónjuges ao servigo de interesses moráis, espirituais, físicos ou 
materiais de igual modo solidarios. 

Pouco ou nada importa agora á carácterizaqáo da relaqáo 
jurídica que o fim global ou comunitario consubstanciado na 
estrutura das prestacóes conjugáis tenha a sua raiz no elemento 
subjectivo (os dois cónjuges, o casal, el matrimonio) que serve 
de suporte factico, físico ou factual ao casamento, ou provenha 
do espirito objectivo, da disciplina normativa, que, de acordó 
com a lei ou o direito natural, domine a disciplina da 
relaqáo. 

Fundamental é a presenga incontestável do elemento comu­
nitario, superior á vontade individual e ao próprio acordó dos 
contraentes, no regime da comunháo matrimonial da vida que 
constituí o núcleo irredutível do contrato de casamento. 

No fundo, é a realidade sociológica e espiritual correspon­
dente ao traqado normativo esculpido no Direito que as Sagra-
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das Escrituras retratam, na sua linguagem simbólica, quando 
afirmam que os esposos, ao casar, seräo dois numa só carne, e 
que Säo Paulo, na Carta aos Efesios, repete com a mesma 
penetra9äo de pensamento, ao declarar, na linha pedagógica do 
seu apostolado, que «aquele que ama a sua mulher, ama-se a 
si mesmo». 

E diferente nao é também a doutrinacäo de LARENZ 
quando ensina que, no plano ético, o sentido moral do casa­
mento nao pode situar-se num fim exterior a ele, mas sim «na 
dedica§äo duradoura dos cönjuges, um ao outro e um com o 
outro» («dauernden Für - und Miteinander - Dasein der Ehe-
gaten») e quando, no plano jurídico, come9a por definir o casa­
mento como urna relaqäo pessoalissima (ein höchstpersönliches 
Verhältnis) entre os dois cónjuges, que ambos tém de conformar 
com a aplica9äo (mit den Einsatz) constantemente renovada da 
sua própria pessoa. 

Nao é possível, com efeito, compreender-se a singularidade 
das rela9óes conjugáis, especialmente do seu módulo central que 
é a comunháo matrimonial de vida, sem transportar para a pró­
pria estrutura das presta9óes típicas devidas pelos cónjuges a 
transcendencia que as caracteriza e a solidariedade que as une 
quanto ao seu objecto. 

Assim concebidas as prestaqóes dos cónjuges, fácilmente se 
compreende também a protec9áo absoluta, erga omnes, que a 
doutrina e a jurisprudencia alemas há muito tendem a reco-
nhecer á comunháo matrimonial de vida, como um valor autó­
nomo34, fora do quadro restrito das simples relaqóes entre 
os cónjuges. 

34. A qualificacáo do direito de cada um dos cónjuges á comunháo matri­
monial de vida revestirá o maior interesse para quem entenda, com a melhor 
doutrina, que o principio geral da responsabilidade civil extracontratual, consa­
grado em Portugal no artigo 483° do Código Civil, nao abrangendo os direitos 
relativos, apenas se refere aos direitos absolutos, ou seja, aqueles a que corres­
ponda, no lado passivo da relagáo, um dever geral de abstencáo. O facto de só 
os cónjuges poderem reagir contra as agressóes ao casamento nada prejudica a 
concepQáo institucional do casamento: o que interessa é que eles, titulares da 
relagáo matrimonial, possam reagir contra as agressóes de terceiro e que, ao 
decidir, o juiz deva inspirar-se, nao no mero interesse individual do queixoso, 
mas no interesse global da sociedade conjugal. Vide, para maiores desenvolvi-
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10. A tese de PAWLOWSKl e a sua refutaqáo 

Um dos primeiros autores a contestar o carácter jurídico dos 
principáis deveres compreendidos na comunháo matrimonial de 
vida, sufragando o permissivismo agnóstico que gradualmente se 
tem apoderado das relacóes familiares 3 5, foi PAWLOWSKl, na 
sua conhecida «Introduqáo na esséncia do Direito»36. 

O autor nao nega a juridicidade de alguns dos deveres nas-
cidos da celebracáo do casamento, distinguindo-os nesse aspecto 
das pretensas obrigaqóes emergentes da promessa de casamento 
(esponsais ou desposorios). Nao duvida, designadamente, do 
carácter obrigatório e exequível da obrigáo que assume cada um 
dos cónjuges de contribuir para os encargos da vida familiar 
( § § 1360 e segs. do BGB; cfr. art. 1675°, 1, do Código 
portugués). 

Mas já nao aceita a natureza jurídica dos múltiplos deveres, 
quer de natureza pessoal, quer de carácter patrimonial, que 
integram a comunháo matrimonial de vida a que se refere o § 
1353 do Código alemáo. Alguns deles excederiam os limites da 
própria moral social; outros (apesar de reconhecidos em alguns 
arestos ou por alguns autores), colidiriam mesmo com certas 
liberdades essenciais que as modernas Constituicóes garantem 
ao comum dos cidadáos, em materia de liberdade de crenca ou 
de religiáo e no dominio da actividade profissional. 

mentos na doutrina e na jurisprudencia alemas, onde as questöes relacionadas 
com a comunháo matrimonial de vida tém sido analisadas com maior profundi-
dade, quer pelos autores, quer pelos tribunais, GERNHUBER, ob. cit., § 1 7 , I, II, 
III e IV, pág. 1 5 7 e segs... 

3 5 . Sobre o permissivismo que tem inspirado a maior parte das solucóes do 
novo direito europeu da familia, o seu sentido positivo ou afirmativo e as conse-
guéncias da sua progressiva impiantalo, vide A . FUENMAYOR, Divorcio: Legali­
dad, moralidad y cambio social, Pamplona, 1 9 8 1 , especialmente pág. 6 9 e 
segs. 

3 6 . HANS-MARTIN PAWLOWSKI, Das Studium der Rechtswissenschaft, Eine 
Einfuhrung in das Wesen des Rechts, Tubingen, 1 9 6 9 . 
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Como exemplo capaz de ilustrar ao vivo a legitimidade da 
contestacáo, P. refere o caso do padre católico que, renegando a 
fé e a disciplina eclesiástica, celebra casamento civil, para, mais 
tarde, recuperada a fé e retornado á Igreja, se recusar a manter 
relacóes com a mulher. Admita-se que ela requer o divorcio 
com fundamento na violacáo do dever de coabitaqáo, alegando 
chipa do demandado. 

PAWLOWSKI nao contesta a procedencia do fundamento 
invocado pela requerente para obter a dissoluqáo do vínculo 
matrimonial. Mas já duvida da culpa e da própria ilicitude da 
actuacáo do sacerdote. E chega inclusivamente á conclusáo de 
que, em face do pluralismo garantido pela Constituicáo, a con-
cepcáo mais adequada á relagáo matrimonial é a do casamento 
como simples moldura ou conceito aberto, destinado a ser livre-
mente preenchido pelos cónjuges. 

A primeira observagáo suscitada pela doutrina de PAW­
LOWSKI é a da sua manifesta contradiqáo com a lei. 

A nova legislagáao da familia aboliu, sem dúvida, o modelo 
tradicional do casamento cristáo sobre a gestáo ou direcqáo dos 
negocios familiares de interesse comum e do patrimonio da mu­
lher. Mas nao eliminou, nem introduziu modificacóes essenciais 
nos deveres que integram a comunháo matrimonial de vida, 
como núcleo essencial do casamento. Tanto o artigo 1672° do 
Código portugués, como os artigos 67° e 68 do Código espan-
hol, e os § § 1355 e segs. do Código alemáo enumeram os 
deveres fundamentáis provenientes da celebracao do casamento, 
reconhecendo abertamente a sua juridicidade. 

É certo que alguns dos deveres conjugáis, pela natureza 
incoercível da prestaqáo de facto imposta aos cónjuges, nao 
comportam execuqáo específica, como sucede no caso típico do 
dever de coabitaqáo e do dever de socorro e auxilio mutuos. 
Mas nao é a execuqáo coactiva o único sinal, nem sequer o 
índice normal ou vulgar, da obrigatoriedade do vínculo na área 
especial das relaqóes familiares. 

A marca essencial da juridicidade dos deveres conjugáis 
reside, como se sabe, nos fundamentos da separaqáo ou do 
divorcio. A possibilidade de um efeito táo radical como a disso-
lugáo da sociedade conjugal ser requerido com base na 
violacáo 
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11. 4̂ tese existencialista de WOLF e a sua refutaqäo 

Mais vincadamente anti-institucional do que a tese de 
PAWLOWSKI é a posicäo agressiva de ERNST W O L F 3 8 . 

3 7 . No mesmo sentido depöem aínda, quer a circunstancia moral e jurídica 
de a separacáo ou o divorcio serem imputados ao cónjuge infractor (a culpa 
dele), quer as sancöes patrimoniais e até pesoais (no que respeita á entrega dos 
filhos) decorrentes da culpa desse cónjuge. 

3 8 . ERNST WOLF, Zwang zur Ehe, na Juristen Zeitung, 1 9 6 7 , pág. 6 5 9 ; Id., 
Zur «Institution Ehe», Juristenzeitung, 1 9 6 7 , pág. 7 4 9 ; Id., Ehe, Zerrutung 
und Verschulden, Neue Juristische Wochenschrift, 2 1 , 1 9 6 8 , pág. 1 4 9 7 ; Id., 
Dogmatische Grundlagen einer Reform des Ehescheidungsrechts, Juristenzei­
tung, 1 9 7 0 , pág. 4 4 1 ; Id., Grundgesetz -und Eherecht, na Juristenzeitung, 1 9 7 3 , 
pág. 6 4 7 . 
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de determinado dever é, na verdade, o sinal mais expressivo de 
que o Direito pretende impor a sua observancia, sancionando 
fortemente o seu náo-cumprimento 3 7. 

Por outro lado, o exemplo pràtico mobilizado por PAW-
LOWSKI pode, em certo sentido, ser considerado capcioso, nao 
por colocar em confronto urna das liberdades garantidas na 
Constituicáo com um dos deveres reconhecidos na legislacáo 
ordinaria, mas por pretender aproveitar o conflito aberto entre 
duas ordens jurídicas distintas a que um dos sujeitos da relacáo 
se encontra simultáneamente subordinado. 

Duas observacóes apenas. 
A falta eventual de culpa do sacerdote no cumprimento do 

débito conjugal, porque a culpa ou reprovabilidade da sua con-
duta nao envolve apenas a consciéncia da ilicitude, nao excluí 
necessariamente a ilicitude da sua conduta. 

Em segundo lugar, nao repugna aceitar que, atenta a incoer-
cibilidade natural do dever de coabitacáo e a expectativa criada 
na mulher pela atitude do marido, este deva suportar, no plano 
do direito civil, as consequéncias da ilicitude e da culpa da sua 
conduta, nao como sangáo contra o seu comportamento actual, 
mas como proteccáo da expectativa criada pelo seu comporta­
mento anterior no ánimo da consorte. 
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O autor germánico parte da ideia de que o conteúdo do casa­
mento, como realidade comunitaria pessoal constituida para toda 
a vida por marido e mulher, é determinado em funcáo das qua-
lidades individuáis, da conduta e das concepqóes dos nubentes 
e aínda dos acordos entre eles firmados. 

E a nota fundamental do seu pensamento está na afirmacáo 
expressa de que nao existe um modelo normal ou típico de 
casamento, independente destes factos da experiencia individual, 
um modelo vinculativo para todos os cónjuges, urna organizacáo 
ideal do lar, com urna divisáo rígida de direitos e deveres, 
assente na repartigáo natural de actividades próprias de um e 
outro dos cónjuges. Urna tal instituiqáo social (transpessoal) do 
casamento é coisa que nao existe 3 9 . 

Desta concepsáo existencialista40, crassamente individua­
lista, até ao reconhecimento do casamento entre homossexuais, 
ao casamento a termo ou sob condÍ9áo, á poligamia e a todas 
as formas imagináveis de perversáo sexual já nao vai distancia 
nenhuma, porque as próprias barreiras erguidas, em nome da 
civilizagáo e da cultura de cada povo, pela moral social e pelos 
bons costumes estariam abolidas pelo pluralismo permissivo que 
as constitui§óes modernas vieram consagrar, em defesa de todas 
as anomalías de carácter individual. 

É fácil verificar que, deturpando a letra e o espirito das novas 
legislares, o autor confunde a mera gestáo dos assuntos fami­
liares, a direcqáo da familia como abreviadamente lhe chama a 
lei portuguesa (art. 1671°, 2), com a comunháo matrimonial de 
vida, que constituí o cerne do casamento ñas sociedades 
civilizadas. 

Relativamente á direcqáo da familia, é na verdade exacto 
que as modernas legisla?óes aboliram, desnecessariamente alias, 

Contra, em respostas polémicas, WEINKAUFF, Zwang zur Ehe, na Juristenzei­
tung, 1 9 6 8 , pág. 15; e LARENZ, Zur «Institution Ehe», na Juristenzeitung, 
1 9 6 8 , pág. 9 6 . 

3 9 . «Eine solche soziale (transpersonale) Institution der Ehe gibt es nicht» 
(WOLF, Ehe, Zerrutung und Verschulden, N . J . W . , 1 9 6 8 , pág. 1 4 9 8 ) . 

40. É da autoría DE WOLF, com efeito, a afirma?äo de que «um casamento 
só pode ser julgado tal como ele é e nao como ele devia ser, segundo a opináo 
dos outros» (Est. cit., pág. 1 4 9 8 ) . 
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12. A doutrina moderada ou limitada de STRECK 

Menos radical do que as duas anteriores, é a posigáo inter­
mediaria de STRECK. Partindo da ideia de que a concepcáo 
institucional do casamento nao permite definir o conteúdo da 
comunháo matrimonial de vida, por virtude da reconhecida 
imprecisáo do termo instituiqäo, STRECK procura entretanto 
apurar o que há de essencial na cláusula geral a que recorre o 
§ 1353 do Código alemáo. 

Urna vez que o Código alemáo renunciou deliberadamente á 
fixacäo de um modelo de> casamento, o intérprete só poderá 
servir-se do conceito básico de comunháo de vida para determi­
nar o conteúdo da relacáo matrimonial a que a leí se refere. 

4 1 . A concepgäo de WOLF acerca do direito matrimonial, escreve no mesmo 
sentido STRECK (General Klausel und unbestimmter Begriff im Recht der allge­
meinen Ehewirkungen, Bonn, 1 9 7 0 , pág. 5 0 ) , conduz assim á aboliqäo 
desse direito. 
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o modelo tradicional do casamento, o chamado casamento com 
a dona de casa, assente na divisáo estrutural de funcóes (dentro 
do lar) que melhor se ajusta à natureza humana e que nao pre-
judicava, na pràtica, os casos excepcionais em que os cónjuges 
expressa ou tácitamente acordassem noutro modus vivendi. 

No que respeita, porém, á comunháo plena de vida entre os 
cónjuges que caracteriza o casamento é manifestamente contra­
ria à lei e ás realidades da vida a afirmagáo de que foi abolida 
a organizaqào ideal, transpessoal do matrimònio e que o con-
teúdo do casamento se encontra hoje confiada aos apetites sin­
gulares e à vontade concreta dos nubentes ou à evolucào do 
acordo dos cónjuges. 

Se cada cónjuge estivesse apenas obrigado, como WOLF 
afirma, a criar as condicòes necessárias para que o outro possa 
decidir-se livremente, é evidente que o direito deste a exigir do 
seu consorte semelhante comportamento eliminaría a liberdade 
do coagido e com isso sacrificaría o pròprio modelo de WOLF 
o que revela o absurdo da sua tese 4 1 . 
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Desse conceitp básico da comunháo de vida retira STRECK 
dois magros corolarios: o de que os cónjuges devem decidir em 
comum e o de que devem viver em certa coordenaqáo 
espacial. 

Diz o povo que a qualidade da árvore se avalia pelos seus 
frutos. Se a bondade das teorías jurídicas se aferisse somente 
pelo mesmo diapasáo, nao poderia deixar de ser negativo o 
juizo sobre o mérito da construgáo de STRECK. 

As duas imprecisas coordenadas, através das quais STRECK 
procura definir a comunháo matrimonial de vida, tanto valem 
para a relaqáo conjugal como para a relaqáo de jiliaqáo, por 
exemplo, a partir da idade em que os pais devem ter em contra 
a opiniáo dos filhos nos assuntos importantes da familia. E de 
algum modo se aplicam também aos titulares dos órgáos delibe­
rativos ou executivos da pessoa colectiva ou da sociedade, que 
também tém de decidir em comum e tém boa parte da sua pre-
senca física ligada á sede da empresa que dirigem. 

Por outro lado, é evidente que as duas coordenadas destaca­
das por STRECK nao tocam na medula da relagáo matrimonial. 
A parte mais característica da comunháo de vida conjugal nao 
chega a ser atingida pelos requisitos por ele apontados, que ape­
nas afloram dois pontos epidérmicos da relagáo matrimonial. 

Por último, qualquer das coordenadas peca pela sua extrema 
imprecisáo. 

A obrigaqáo de decidir em comum desconhece a linha divi­
soria entre os assuntos comuns e os assuntos próprios dos cón­
juges, que nao estáo, pela certa, sujeitos ao mesmo principio 
decisorio; nada esclarece outrossim sobre o dever de comunica-
qáo ou sobre o dever de consideraqáo pelo outro cónjuge ñas 
decisóes sobre os assuntos próprios; e é insensível á definigáo 
dos pontos em que o acordó dos cónjuges nao pode prevalecer 
sobre a dignidade da pessoa humana ou o valor da comunháo 
matrimonial cobertos pelo lado institucional do casamento 4 2 . 

42. Vide, a propósito, GERNHUBER, ob.cit., § 3, 6, pág. 27. 
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I V . AVANCO PRATICO DAS CONCEPCÓES INTER-INDIVIDUAIS 
ÑAS NOVAS LEIS DA FAMILIA 

13. Desproporqáo entre a protecqáo teórica e o avanqo real 
das concepqóes inter-individuais no dominio 
da legislaqáo 

É bastante modesta até agora, pela debilidade da sua fúnda­
me ntacáo, a projeccáo teórica das concepcóes inter-individuais 
na doutrina dos diversos países europeus. 

Em contrapartida, é notoriamente mais ampio o avanco insi­
dioso do pensamento anti-institucional, no dominio da legislacáo, 
mais exposto á accáo dos factores políticos do que o estudo dos 
jurisconsultos ou a actividade dos tribunais. 

O fenómeno é palpável nao apenas no dominio limitado do 
direito matrimonial, mas também noutros sectores das relaqóes 
familiares, em face da instituiqáo da familia. 
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A obrigaqáo de viver em certa coordenaqáo espacial é tam-
bém excessivamente vaga na sua conexáo com o dever básico 
de coabitaqáo. 

E nao surpreende a deficiencia dos resultados obtidos em 
face das falsas premissas de que parte o Autor. 

O facto de terem repudiado o modelo tradicional do casa­
mento, no que respeita ao governo da casa ou á chamada direc-
qáo da familia, nao significa, como vimos, que as novas leis 
tenham renunciado á definiqáo do casamento ou se tenham 
desinteressado do conteúdo da relacáo matrimonial. 

Apesar da sua estranha secura, nao deixam os artigos 67 e 
68 do Código espanhol, por exemplo, na sua actual redaccáo, 
de definir as linhas mestras da sociedade conjugal, enquanto os 
artigos 1671° e seguintes do Código portugués desenvolvem, 
com bastante maior largueza, os direitos e deveres decorrentes 
da plena comunháo de vida a que se refere o artigo 1577° do 
mesmo diploma. 
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Um dos síntomas mais graves da evolucáo, dentro da legisla-
gao portuguesa, pelo seu profundo significado no plano ético, é 
o do esbogo do reconhecimento da familia de facto, resultante 
da afirmagáo sibilina contida no artigo 36°, n° 1, da nova Cons-
tituigáo, segundo o qual «todos tém o direito de constituir fami­
lia e de contrair casamento em condigóes de plena igualdade». 

O modo como na disposigáo legal se distingue entre a cons-
tituiqáo da familia e a celebraqáo do casamento parece insidio­
samente apostada em insinuar que a constituigáo da familia, ao 
invés do que se passa no texto correspondente da Constiuigáo 
italiana, nao passa obrigatoriamente pela celebragáo do acto 
matrimonial 4 3. 

No dominio do direito ao nome, sao numerosos e especial­
mente graves os atentados contra o carácter institucional da 
familia. 

Por um lado, desconhecendo ostensivamente a tradigáo 
nacional e as vantagens sociais da unidade do nome da familia, 
a lei permite que cada um dos cónjuges tome apelidos do outro, 
que os filhos do mesmo casal tenham na composigáo do seu 
nome apelidos diversos, que o cónjuge bínubo mantenha no seu 
nome apelidos do falecido consorte ou até daquele de quem 
se divorciou*4. 

Por outro lado, permitindo que cada cónjuge mantenha após 
o segundo casamento apelidos do seu consorte e sendo os apeli­
dos dos pais que, em principio, se transmitem aos filhos, a nova 
lei portuguesa admite, no seu condenável permissivismo, que os 
filhos carreguem no seu nome com apelidos que nao sao os 
genuínos apelidos de seus progenitores, mas de pessoas a quem 
sao estranhos. 

No capítulo da administraqáo dos bens do casal, repugna 
bastante á ideia institucional do casamento a faculdade reconhe-
cida a qualquer dos cónjuges de confiar a terceiro, e nao ao seu 
consorte, a administragáo dos seus bens próprios (art. 1678°, 2, 
g) do Código Civil). 

4 3 . Para maiores desenvolvimentos, ANTONES VÁRELA, Direito da familia, 
Lisboa, 1 9 8 2 , pág. 1 9 e segs. 

4 4 . Cfr., a propósito, ANTUNES VÁRELA, Alteracóes legislativas do direito 
ao nome, na Revista de Legislando e de Jurisprudencia, anos 1 1 6 ° e segs. 
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45. GUILHERME DE OLIVEIRA, Criterio jurídico da paternidade, Coimbra, 
1983, pág. 100. 
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Contrarias ao mesmo pensamento sao, no capítulo da impug­
n a c i da paternidade presuntiva, a faculdade reconhecida à 
mulher casada de livremente afastar, logo no registo, a presun-
cáo milenaria do pater is est (art. 1832°, 1, do C. Civil), bem 
como a legitimidade reconhecida ao filho para propor a accào, 
eventualmente contra a màe e o presuntivo pai (arts. 1839° 
e 1846°). 

Na vigencia da legislacáo anterior, de acordo com o sistema 
lancado pela legisla?ào revolucionaria francesa 4 5, a investigaqào 
da paternidade ilegítima estava sujeita a condiqòes de admissi-
bilidade da acquo (cfr. art. 1860° do C. Civil de 1966, versáo 
primitiva). Urna das razòes que mais pesaram no estabeleci-
mento do regime, durante mais de um século perfilhado por 
outras legislacòes, foi exactamente o propòsito de defender a 
estabilidade dos casamentos constituidos contra ao escàndalo 
das accòes movidas, sem fundamento bastante, contra pessoas 
casadas e contra o risco de extorsóes e pressòes ilícitas a que o 
sistema oposto se prestaría. 

A reforma portuguesa de 1977 aboliu o sistema (que a 
reforma francesa manteve), adoptando o regime da livre investi­
gaqào da paternidade), sem a precau?ào de que tanto a lei ita­
liana de 1975 (art. 274° do Cód. ital.) corno a lei espanhola de 
1981 (cfr. art. 127, II, do C. Civil) procuraram rodear a 
inovacáo. 

Também no dominio da jlliaqáo as novas legislacóes contém 
numerosos e graves desvíos às solucòes que o carácter institu­
cional da familia, correctamente interpretado, arrastaria consigo. 

O primeiro é o da equiparagáo plena, no dominio do direito 
sucessório, da filiacáo legítima e ilegítima. 

A nao discriminacáo, nesse plano, entre os filhos nascidos 
dentro e fora do casamento, apoiada no preconceito de nao cas­
tigar quem nao tem culpa da sua situacáo, acaba por equiparar 
situacòes natural e socialmente desiguais e constituí, no fundo, 
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mais um factor de desvalorizaqáo social do casamento, numa 
época em que a sociedade tanto necessita de dignificá-lo para 
combater a crescente desagregacáo da familia. 

Bastante mais prudente e realista foi a reforma francesa de 
1972, com as limitacóes e reservas consagradas na nova redac-
cáo que deu aos artigos 759° e seguintes do Code Civil. 

O segundo núcleo de desvíos que importa destacar é o res­
petante á adopqáo. 

Na sua primitiva redaccáo, o Código portugués de 1966, que 
restaurou o instituto há muito abolido da nossa legislacáo, teve 
o manifestó cuidado de evitar que a constituicáo da filiacáo 
adoptiva pudesse prejudicar a familia constituida ou os filhos 
nascidos do casamento. 

Por esse motivo se reservava a adopqáo plena aos casáis 
sem filhos, que fundadamente se julgasse já os nao virem a ter 
(art. 1981°, red. prim.), e se prescrevia que só podiam ser adop­
tados, em principio, os filhos de pais incógnitos ou de pais 
falecidos (art. 1982°, red. prim.), a fim de se prevenirem, na 
medida do possível, conflitos entre a familia natural e a nova 
familia (a familia legal) do adoptando. 

Ambas as limitacóes foram eliminadas pela reforma de 
1977, que nesse, como em muitos outros pontos, manifestou 
urna excessiva insensibilidade pelos interesses específicos da 
familia legítimamente constituida 4 6. 

E nao váo longe, como a experiencia da legislacáo soviética 
e dos restantes países socialistas europeus elucidativamente 
sugerem, os países que, a tempo, nao sabem acautelar a mais 
preciosa das suas institingóes, depois da pessoa humana, que é 
a familia, na qual a pessoa se integra. 

Sem familia coesa, nao há Estado que perdure, nao há 
sociedade que prospere. 

4 6 . O tema é versado com mais desenvolvimento por ANTONES VÁRELA, 
Direito da familia, pág. 81 e sgs. 
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